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1-INTRODUÇÃO

Com a adesão da Emater-MG ao Pacto Global da ONU, assumimos o compromisso de am-
pliar a nossa efetiva contribuição para alcance dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) e da Agenda 2030, focando no desenvolvimento sustentável de forma a garantir o sus-
tento das gerações atuais, sem que isso comprometa o meio ambiente e as necessidades das 
gerações futuras, especialmente com ações à exemplo desta publicação.

O espaço rural constitui-se em uma área estratégica para o desenvolvimento sustentável, 
uma vez que contribui para garantir segurança alimentar à população, emprego, renda e condi-
ções de vida a inúmeras famílias. Além disso, as áreas rurais contribuem, de forma significativa, 
com serviços ambientais, como: proteção da biodiversidade, preservação e oferta de água, ma-
nutenção das condições climáticas, entre outros.

Assim, as unidades rurais de produção, especialmente as unidades familiares, por constitu-
írem cerca de 85% das propriedades rurais existentes no Estado, com reconhecida importância 
econômica e função social, se destacam, de forma positiva, pela sua alta relevância nas questões 
ambientais, dada às suas inúmeras interfaces com os recursos ambientais, abrangendo tanto os 
aspectos quantitativos como os qualitativos.

A agropecuária, por ser a atividade econômica com maior ocupação territorial – cerca de 75% 
do espaço geográfico do Estado – é responsável pela maior área coletora de chuvas no território 
mineiro. Por características intrínsecas, o solo agrícola atua como reservatórios naturais de água, 
pois absorve, armazena e distribui significativa parcela da água proveniente das chuvas. Aliado a 
isto, o Estado abriga as nascentes de rios como São Francisco, Rio Grande, Paranaíba e Rio Doce 
dando origem a uma rede hidrográfica importante para todo o país, como podemos observar 
na figura 1. Neste sentido, o espaço rural é considerado área estratégica para a implantação de 
projetos que visem a coleta, o armazenamento e a conservação das águas.

Nas propriedades rurais, os ecossistemas naturais e os agroecossistemas, com seus diversos 
fatores, unidades e subsistemas, interagem e se complementam. É por meio de uma boa combi-
nação e interação desses fatores e sistemas econômicos, sociais e ambientais que a sustentabili-
dade dessas unidades é alcançada e mantida.

Por outro lado, desmatamentos, usos e ocupações inadequadas do solo, práticas agrícolas 
incorretas, uso de agrotóxicos e entre outros são fatores que contribuem para a degradação am-
biental, não só das próprias propriedades rurais, mas também das áreas de influência.

O planejamento para utilização das áreas produtivas da propriedade rural deve contemplar 
uma visão sistêmica, na perspectiva de uso adequado e sustentável dos recursos naturais. O uso 
e a conservação desses recursos, embasados em conhecimentos de agroecologia e de seus pro-
cessos de transição, devem nortear o plano de utilização agrícola, usando sistemas de produção 
diversificados, integrados e adaptados aos ecossistemas e às formas de tratamento de resíduos 
e estruturas de saneamento.

Para a manutenção, melhoria e ou recuperação do equilíbrio ambiental é, fundamental e 
estratégico, o envolvimento e a inserção das propriedades rurais no elenco das políticas públicas 
direcionadas para a sustentabilidade ambiental.
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Figura 1 – Rede hidrográfica de Minas Gerais. (Fonte: EMATER-MG)

Foi com base no reconhecimento desses princípios e fundamentos que a EMATER-MG ela-
borou este material técnico de suporte às administrações públicas e produtores rurais, contendo 
ações que possam ser implementadas, minimizando os efeitos das chuvas torrenciais e ajudando 
na preservação e recomposição ambiental.
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2. O EFEITO DAS CHUVAS INTENSAS
O efeito das chuvas de grande intensidade já é percebido há muito tempo. As cheias dos 

rios e de outros mananciais hídricos, com alagamentos em cidades e no campo, com perdas de 
vidas e de bens materiais são recorrentes, principalmente quando se tem má distribuição das 
chuvas, ora em grande volume, ora por muito tempo, o que ocasiona o encharcamento do solo, 
e assim provocam deslizamentos de terra, que soterram casas, rodovias e estradas rurais, causam 
enchentes e também destroem vidas humanas. No entanto, o comportamento do clima é algo 
praticamente inevitável, enquanto o possível é modificar o comportamento humano, pois neste 
reside boa parte das causas, que de fato devem ser identificadas e resolvidas, principalmente com 
ações preventivas.

O solo desprotegido recebe o impacto direto das gotas de chuva, e esta água tem dificuldade 
de infiltrar rapidamente no terreno, especialmente se já estiver muito úmido ou compactado. Es-
tradas rurais são exemplos típicos de terrenos onde a água escorre ou empoça em pouco tempo, 
e as enxurradas descem as ladeiras carreando o material que se desprende do leito destas vias, 
para então se depositar no fundo de córregos, rios e várzeas, ou seja, nos locais mais baixos do 
relevo. Este material inerte, composto de argila, areia, silte e pedras, torna as calhas dos cursos 
d’água mais rasas, fenômeno conhecido como assoreamento. Assim, com a elevação do nível dos 
cursos d’água, a enchente passa sobre pontes e muitas vezes cava barrancos e inunda áreas cada 
vez mais distantes das margens dos rios. Assim também acontece em áreas desprotegidas das 
encostas com baixa capacidade de retenção de umidade no solo, onde em muitos casos há aflo-
ramento de rochas e cascalhos, o que ocasiona os deslizamentos, pois o solo pesado pela água 
perde sua aderência e escorre com uma força proporcional ao declive do terreno.

Os custos são muitos altos, e as administrações públicas arcam com a recuperação das vias, 
áreas degradadas e com a assistência social à população. Enquanto os atingidos são os mais pre-
judicados, pois sofrem com as perdas de seu patrimônio e de pessoas queridas.

2.1 QUAIS AS CAUSAS PRINCIPAIS DESTES IMPACTOS NEGATIVOS.
Assim como as precipitações pluviométricas são questões climáticas, os recursos naturais tam-

bém compõem o cenário onde as causas e consequências se relacionam. Nas cidades, principal-
mente aquelas de maior porte, a grande impermeabilização do solo urbano impede a infiltração 
da água e esta é drenada para as partes mais baixas, em grande quantidade e em pouco tempo, 
geralmente provocando súbitas enchentes. Neste caso, as obras de drenagem devem fazer parte 
de todo projeto construtivo, o que cabe à legislação específica e aplicação correta das técnicas de 
engenharia.

No meio rural, onde a EMATER-MG tem sua maior atuação, observa-se que a erosão do solo 
tem relação direta com a degradação ambiental, seja pela retirada da cobertura vegetal de forma 
inapropriada, seja pela adoção de práticas de utilização dos terrenos inadequadas para suas limi-
tações ambientais.

Uma estrada construída em terreno íngreme, onde o solo é muito sujeito à erosão, certa-
mente é uma prática agressiva ao meio ambiente, pois a erosão do seu leito e barrancos deverá 
carregar grande quantidade de material no escorrimento da água, com os efeitos já descritos. O 
desmatamento em topos e encostas de morro, onde a água deveria infiltrar para abastecer as 
nascentes à jusante, afeta a estabilidade, com deslizamento do solo provocando impacto negati-
vo em todo o entorno, como se observa na figura 2.
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Fica claro então que as consequências têm causas muito evidentes, e poderiam ser evitadas 
se houvesse um trabalho prévio de manejo e conservação do solo e da água.

3 – CICLO HIDROLÓGICO E O CAMINHO DAS ÁGUAS
O ciclo hidrológico, ou ciclo da água, mostra o movimento contínuo da água (Figura 3). Se 

por um lado a água no planeta é a mesma desde a sua criação ela está em constante movimento 
mudando de estado (líquido, sólido e gasoso) e lugar (oceanos, continentes e atmosfera).

Figura 2 - Deslizamento de solos no meio rural e seus impactos sociais, ambientais e econômicos. (Fonte: EMATER-MG)

A água na atmosfera forma as nuvens que, quando carregadas, provocam precipitação, a 
chuva. A chuva “caindo” no solo pode seguir diferentes caminhos: Infiltrar no solo e alimentar 
o lençol freático e daí formar as nascentes. A parte que não infiltra escorre na superfície seguin-
do pela drenagem natural da área indo para os cursos d’água. Para completar o ciclo temos a 
evapotranspiração que ocorre pela evaporação da água em várias situações, mais a transpiração 
principalmente das plantas.

Figura 3 - Ciclo hidrológico ( FONTE: Google imagens)
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3.1- O CAMINHO DA ÁGUA

A água está sempre em movimento tanto de lugar como de estado, sólido líquido ou gasoso, 
mas vale ressaltar que a água que temos no nosso território vem das chuvas, as chuvas são a nossa 
fonte primária de água. Assim precisamos analisar os caminhos que a água faz ao “cair” no território.

A água que infiltra no solo irá abastecer o lençol freático, aumentando o volume de água na 
área. Esta água pode ser usada pelas plantas para o seu desenvolvimento e produção agrícola e 
é a água que alimenta as nascentes.

A água que não infiltra no solo segue para os cursos d’água, sejam naturais ou artificiais, de 
forma muito rápida podendo provocar erosão e carregar partículas de solo para as partes mais 
baixas do terreno.

Quanto mais água não infiltra em uma grande região, mais água vai para os cursos d’água 
podendo causar inundações como a mostrada na figura 4.

A água “saindo” da região muito rapidamente:

	• Provoca erosão do solo;

	• Não abastece o lençol freático;

	• Não é utilizada pelas plantas;

	• Provoca assoreamento;

	• Provoca enchente; 

3.2 – QUAL O VOLUME DE ÁGUA DAS CHUVAS EM UMA DETERMINADA ÁREA?

É importante uma abordagem sobre o volume de água que uma determinada área recebe. A 
precipitação pluviométrica (chuva) é medida em milímetros (mm). Para facilitar a compreensão 
dizemos que 01 mm de chuva é o volume de 01 litro acumulado em 01 metro quadrado.

Figura 4 - Rio Turvo Sujo em Cajuri-MG, após uma chuva intensa. (Fonte: 
EMATER-MG)
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Outro aspecto importante é a intensidade da chuva. A intensidade diz respeito ao volume de 
chuva em um determinado período de tempo. Normalmente é expressa em milímetros por hora 
(mm/h). Quando se diz que uma chuva teve intensidade de 10 mm/hora, significa que em uma 
hora choveu 10 litros em um metro quadrado.

A intensidade é fator determinante de eventos indesejáveis, assim um volume de chuva diário 
de 50 mm com chuvas de intensidade de 5 a 8 mm/hora podem ser muito benéficos enquanto 
que os mesmos 50 mm aplicados a uma taxa de 50 mm/h podem causar grandes estragos. A 
exemplo temos a catástrofe ocorrida em Petrópolis-RJ em fevereiro de 2.022, provocada por uma 
chuva que atingiu a intensidade de até 85 mm/hora. Chuvas deste tipo ultrapassam completa-
mente a capacidade do solo de infiltrar água e normalmente causam grandes prejuízos.

3.3 – ONDE “GUARDAR” A ÁGUA DA CHUVA?

A resposta é o solo. O solo é o reservatório natural do maior volume de água. Nas condições 
naturais, a maior parte da água da chuva se infiltra no solo, abastecendo o lençol freático. Em 
condições naturais a gota d’água atinge primeiramente as folhas da vegetação, os galhos e antes 
de atingirem o solo ainda encontram uma camada de palha. Essas “barreiras” fazem com que 
a água chegue mais lentamente no solo o que aumenta a infiltração. Vale ressaltar que mesmo 
em condições naturais, precipitações de alta intensidade há escorrimento, porém, uma boa parte 
infiltra reduzindo o volume que escorre.

Assim o desafio que temos para os agroecossistemas é a implantação de técnicas culturais 
que, de alguma forma, copiem alguns elementos dos ecossistemas naturais no que diz respeito 
ao comportamento da chuva. A ideia central é que a gota de chuva infiltre no solo onde ela cair 
e para que isto ocorra o solo não pode estar desprotegido.
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4 - TÉCNICAS DE CONSERVAÇÃO DA ÁGUA 
E DO SOLO

4.1 - AVALIAÇÃO DA CAPACIDADE DE USO DO SOLO.

A avaliação da capacidade de uso do solo, é uma metodologia de grande relevância na 
conservação do solo e da água, e deverá ser considerada no planejamento das atividades nos 
agroecossistemas. A EMATER MG possui uma metodologia elaborada por Fernandes (2013) que 
permite a integração das variáveis ambientais: geologia, relevo e solo e considerando a atividade 
antrópica que permite determinar qual atividade pode ser mais adequada à paisagem. Esta me-
todologia permite, analisando-se a paisagem, estimar alguns riscos às atividades agropecuárias 
como as inundações, formação de voçorocas e até mesmo deslizamentos de terra.

Uma avaliação precisa das características do solo também embasará a escolha e aplicação das 
diversas técnicas de manejo do solo e água (Figura 5). 

4.2 - PLANTIO DIRETO

O Sistema Plantio Direto (SPD) no Brasil surgiu na década de 1970, como uma opção para a 
redução da erosão, pois as práticas de preparo de solo como aração e gradagem eram bastante 
comuns na ocasião pela facilidade de preparar a área para semeadura e promover o controle de 
plantas daninhas.

Porém o sistema trouxe muito mais que colaborações em controle de erosão, foi uma estraté-

Figura 5 - Paisagem formada por uma planície fluvial sujeita a inundação e algu-
mas vertentes convexas e côncavas inadequadas a instalação de pastagem. (Fonte: 
EMATER-MG)
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gia de melhoria de armazenamento de água no solo, supressão de plantas daninhas, possibilidade 
de semeadura antecipada, melhoria dos atributos do solo e principalmente melhoria qualidade e 
da microbiota do solo, comumente chamada de vida do solo além do incremento de produtivi-
dade.

O Plantio direto, não é simplesmente o plantio na palha, ele é muito mais que um sistema de 
semeadura sem revolvimento do solo, ele é um sistema conservacionista moderno de agricultura. 
O solo permanecerá praticamente o ano todo coberto, seja com cultivos ou com palhada, esta 
pode ser plantas de cobertura ou resíduos dos cultivos que depositados sobre o solo formam um 
mulching.

A cobertura do solo, protege quando do impacto das gotas de chuva ou irrigação, assim 
preservando os agregados do solo e promovendo uma melhor infiltração desta água no solo e 
menores enxurradas, podendo reduzir em até 90% a perda de solo por erosão e até 70% as en-
xurradas (Carvalho e Freitas, 2008).

Para implantação deste sistema é imprescindível um bom planejamento visando o preparo 
inicial do solo, correções de fertilidade química e se necessário rompimento de camadas com-
pactadas e instalações de outras técnicas conservacionistas como terraços, além de incluir a ro-
tação de culturas, evitando o cultivo em sucessão de plantas da mesma espécie ou até mesmo 
de plantas da mesma família, pois estas podem ser atacadas pelas mesmas pragas e doenças, 
assim podendo acarretar um aumento populacional ou incidência destas, causando problemas 
econômicos no cultivo, além disso esta sucessão pode acarretar em seleção de plantas daninhas 
de difícil controle pelo uso dos mesmos princípios ativos dos herbicidas ou manejos específicos.

O SPD não é exclusividade somente dos cultivos de grãos, mas também de perenes, hortali-
ças e até mesmo na recuperação de pastagens. Abaixo alguns tipos de SPD:

SPDH (Sistema Plantio Direto em Hortaliças) preconiza a proteção do solo com palhadas, 
onde somente acontece o revolvimento do solo no local onde será alocado a semente ou muda. 
Esta cobertura do solo reduz a erosão, melhora a infiltração e armazenamento de água no solo, 
permitindo uma economia de até 30% do volume de água utilizada na irrigação.

SPDF (Sistema Plantio Direto em Fruticultura), sistema de produção que consiste no plantio 
das frutíferas em condições de solos protegidos com cobertura vegetal/palhada. (Figura 6)

Figura 6 – Plantio direto de citrus, mantendo-se a cobertura viva e morta. (Fonte: EMATER-MG)
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Recomenda-se conduzir o pomar sem a presença destas plantas de cobertura vivas na pro-
jeção da copa das frutíferas, ou seja, mantendo nesta região somente a biomassa manejo ou 
palhada, a fim de evitar a mato competição.

SPDC - Sistema Plantio Direto na Cafeicultura, consiste no preparo do solo e implantação de 
plantas de cobertura para posterior instalação da lavoura cafeeira.   Recomenda-se manter livre 
de plantas de coberturas vivas 50 cm de cada lado da projeção copa do cafeeiro (projeção dos 
ramos plagiotrópicos), para que não ocorra a matocompetição. (Figura 7).

O SPD permite uma agricultura mais sustentável, promovendo melhoria nos atributos quími-
cos, físicos e biológicos do solo. Esta proteção do solo, reduz as enxurradas, sendo uma excelente 
estratégia de minimização dos riscos de enchentes e inundações, pois permite uma melhor infil-
tração de água no solo, a qual irá também contribuir com este armazenamento no lençol freático 
e consequente menores problemas também nas ocasiões de seca, mantendo o solo com níveis 
mais adequados de umidade e ainda contribuindo com o sequestro de carbono e incremento nos 
teores de matéria orgânica do solo.

Além destes benefícios, ainda contribui para que o agricultor consiga realizar as semeaduras 
em épocas adequadas ao ZARC - Zoneamento Agroclimático de Risco.

4.3 - IMPLANTAÇÃO, MANEJO E RECUPERAÇÃO DE PASTAGENS VISANDO 
CONSERVAÇÃO DO SOLO E ÁGUA

Segundo dados relativos ao censo agropecuário IBGE (2017), da área total de 586,5 mil km² 
do estado de Minas Gerais, 193,7 mil km² estão cobertos com pastagens, o que representa cerca 
de um terço desse território. Desta fração, 55,7 mil km² é composto por pastagem nativa, o que 
equivale a 28,8% e, aproximadamente 138 mil km² (71,2%), é formada por pastagem plantada, 
sendo que 20,3 mil km², ou seja, mais de dois milhões de hectares apresentam má qualidade de 
conservação. Esta informação é preocupante, tendo em vista a importância ambiental e econô-
mica das pastagens, e seu impacto em praticamente todos os municípios do estado, sendo um 
componente da paisagem que tem relação direta e significativa sobre a conservação do solo e da 
água no meio rural e efeitos indiretos na área urbana. Pastagens degradadas são propensas à ero-
são, sendo que o escorrimento de água e sedimentos afeta estradas, ocasiona desmoronamentos 
e causa assoreamento de cursos d’água, levando a transtornos como a obstrução de vias, soter-
ramentos e enchentes de córregos e rios. Praticamente a maioria destes efeitos prejudiciais nas 

Figura 7 - Manutenção da distância de 50 cm sem plantas, visando a não competição 
(Fonte: EMATER-MG)
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pastagens têm relação com sua implantação e manejo, o que exige não só medidas de prevenção 
como de manutenção e recuperação destas áreas de produção de forragem. É preciso, portanto, 
seguir algumas regras essenciais na implantação, condução e recuperação de pastagens.

4.3.1 Implantação de pastagens
Segundo Castro et al. (2010), o estabelecimento de pastagens constitui uma das principais 

etapas para viabilidade econômica da pecuária leiteira, de modo que os animais expressem seu 
potencial produtivo, sendo esta uma das primeiras preocupações que o produtor deveria adotar 
para tornar sua atividade mais rentável. No entanto, a implantação de pastagens nem sempre 
segue critérios técnicos que permitem o sucesso desta prática, o que têm contribuído para um 
declínio contínuo da capacidade de suporte, consequência de fatores que atuam em conjunto ou 
de forma isolada, como preparo incorreto do solo, escolha errada de espécies forrageiras, uso de 
sementes de baixa qualidade, má formação inicial, dentre outros, culminando com a degrada-
ção do solo e de outros recursos naturais, conforme os autores FIGUEIREDO (2004), PERON & 
EVANGELISTA (2004) e KICHEL et.al. (1999), citados no Estudo sobre o Estado da Arte das Pas-
tagens em Minas Gerais, realizado em 2015. Sendo assim, a implantação adequada de pastagens 
possibilita a adoção de tecnologias mais apropriadas para cada situação:

a.	 Características da propriedade: o clima, o tipo de solo e sua fertilidade natural, o relevo da 
área, localização da pastagem em relação às demais estruturas de manejo, como currais, 
cercas, mananciais hídricos e áreas de preservação ambiental. Em geral, solos com menor 
fertilidade exigem maior aporte de recursos para alcançarem uma produtividade de forragem 
satisfatória, o que eleva o custo de implantação. O fator mais determinante pode ser climá-
tico, pois o regime de chuvas e as temperaturas afetam o desempenho das forragens. As 
limitações naturais como o relevo e profundidade do solo também restringem a utilização de 
espécies forrageiras, como as gramíneas cespitosas, que por formar touceiras são inadequa-
das em terrenos muito declivosos, ou aquelas que não se desenvolvem a contento em solos 
rasos, ou por efeito da seca ou por excesso de umidade, uma vez que o crescimento efetivo 
das raízes não ocorre para atender às necessidades das plantas. Além disso outros fatores 
devem ser considerados, tais como: exigência nutricional do rebanho, tipo de manejo, dispo-
nibilidade de equipamentos e recursos financeiros.

b.	 Características do manejo: de acordo com a intensidade de utilização das pastagens e os ob-
jetivos da criação, o investimento no estabelecimento da pastagem é mais elevado, uma vez 
que para uma maior capacidade de suporte e pressão de pastejo quase sempre é necessário o 
piqueteamento, a maior rotação nos piquetes e a reposição constante de nutrientes no solo. 
Por outro lado, a utilização do sistema extensivo onera o custo de manutenção de cercas, 
capinas e reduz a eficiência econômica da atividade. A maior parte das propriedades têm 
utilizado o sistema semi-intensivo, que combina o uso intensivo da pastagem na primavera e 
verão, e a suplementação do rebanho no outono-inverno.

Para evitar ou reduzir o efeito das chuvas na degradação do solo em pastagens no momento 
de seu estabelecimento, as medidas mais importantes são:

	• Observar a capacidade de uso do solo, ou seja, as pastagens devem ser implantadas so-
mente em solos onde possa se desenvolver e assim minimize a erosão, favorecendo a 
infiltração de água e o abastecimento das nascentes;
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	• Preparar o solo corretamente, preferencialmente com adoção do plantio direto, de modo 
que as operações de movimentação do solo sejam mínimas e realizadas seguindo as curvas 
de nível do terreno;

	• Adotar práticas de conservação do solo e da água, como a construção de estradas de 
acesso com a menor declividade, instalar terraços e ou bacias de captação de enxurrada 
de acordo com a necessidade, preparar o solo utilizando implementos que facilitem o es-
tabelecimento da pastagem rapidamente e uma maior infiltração de água;

	• Utilizar sistemas produtivos que favoreçam a maior fertilização do solo e sua cobertura 
vegetal, como a adubação orgânica, o sistema de integração lavoura-pecuária-floresta 
(ILPF) e o plantio direto.

4.3.2 – Integração lavoura-pecuária-floresta

Uma das tecnologias preconizadas tanto para a implantação quanto para recuperação de 
pastagem é a integração lavoura-pecuária-floresta (ILPF), sendo que este sistema também pode 
ser composto por dois dos três componentes, lavoura e pecuária (ILP) ou pecuária e floresta (PF). 
De acordo com GOMES, et.al. (2010), o sistema ILPF, quando bem planejado, permite a diver-
sificação da renda nas propriedades, com maior ganho econômico e ambiental, por permitir a 
recuperação de pastagens degradadas em bases sustentáveis. 

Segundo Viana et. al (2.007), o conceito do sistema de integração lavoura-pecuária tem rela-
ção com a diversificação, rotação, consórcio e ou sucessão das atividades agrícolas, onde as áreas 
de produção de alimento na forma de grãos, silagem ou feno, permitem a recuperação da ferti-
lidade do solo em pastagens, aumentando a sustentabilidade destas explorações agropecuárias.

Uma prática comum de ILPF tem sido a im-
plantação ou renovação de pastagens com o 
plantio consorciado de milho ou sorgo com uma 
gramínea, geralmente do gênero Panicum, como 
as cultivares mombaça, tanzânia ou massai, ou 
do gênero Brachiaria , principalmente as espécies 
B. decumbens, B. Brizantha e B. Ruziziensis, com 
suas diversas cultivares, intercaladas ou não por 
fileiras de eucalipto ( Figura 8). Na correção do 
solo, preparo da área e adubação é considerada 
a exigência das culturas que são consorciadas, 
o que requer orientação técnica para seu plane-
jamento e execução. As vantagens são visíveis, 
pois ao se obter uma produção satisfatória da la-
voura e ou floresta plantada, o produtor terá um 
retorno econômico a curto prazo deste investi-
mento, ou caso haja frustração da lavoura anual, 
a pastagem mesmo assim será formada, utilizan-
do a maior parte dos insumos e serviços dispen-
didos, e no médio/longo prazo haverá a colheita 
de madeira. Vários estudos foram realizados por 
GOMES, et.al. (2010) e ALBERNAZ et.al. (2010), 
considerando o trabalho da pesquisa e extensão 

Figura 8 - Consórcio milho e capim brachiária para 
recuperação de pastagens em sistema ILP. (Fonte: 
EMATER-MG)
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com propriedades da Zona da Mata Mineira e Região Central de Minas Gerais, respectivamente, 
que adotaram estes sistemas e suas variações, obtendo ótimos resultados. Além disto, o efeito 
ambiental é relevante, ao proporcionar a redução da exploração de madeira nativa pela obtida 
via reflorestamento, intensificando a produção de alimento para o rebanho numa mesma área.

4.3.3 – Manejo de pastagens

Segundo PAULINO et.al. (2012), a intensificação do sistema de produção a pasto fez com que 
houvesse uma substituição expressiva das pastagens nativas pelas cultivadas, especialmente na 
região do Cerrado, com destaque para a introdução das cultivares do gênero Brachiaria, a partir 
das décadas de 1960 e 1970, fazendo com que a taxa de lotação animal subisse de 0,25 para 0,9 
a 1,0 cabeça/hectare. A importância do manejo correto das pastagens é notória, uma vez que a 
perda da capacidade produtiva de um pasto está relacionada com a sua degradação, sendo que o 
superpastejo, a deficiência de nitrogênio, assim como a queimada são os principais agravantes que 
contribuem para o processo de degradação (QUEIROZ et.al. , 20005). No entanto, com a adoção 
de práticas e tecnologias mais eficientes, que permitem a sua recuperação e a manutenção da 
fertilidade do solo, resultaram numa maior longevidade das pastagens, uma vez que este manejo 
racional proporciona maior cobertura vegetal do solo, ciclagem de nutrientes, aumento dos teores 
de matéria orgânica e maior sequestro de carbono da atmosfera (PAULINO, et. al., 2012).

Com objetivo de melhorar a eficiência econômica e ambiental das pastagens, recomenda-se 
a adoção das seguintes práticas, adaptadas às condições específicas de cada propriedade:

a.	 Manejo da fertilidade do solo: Com base na análise de fertilidade do solo e das exigências 
da cultivar da forrageira utilizada, assim como da capacidade de suporte desta pastagem, 
são determinadas as quantidades de fertilizantes a serem aplicados, especialmente quando o 
pastejo é intensivo e em piquetes (OLIVEIRA, 2015). 

b.	 Manejo do sistema de pastejo: A oferta de forragem em quantidade e qualidade suficiente 
para suprir a necessidade do rebanho permitirá que a pastagem se regenere rapidamente e 
cubra o solo, evitando a erosão mais intensa do terreno. O dimensionamento de piquetes e 
o pastejo rotacionado realizado de forma correta são essenciais para o sucesso desta prática, 
que deve seguir critérios técnicos como a capacidade de suporte animal e o momento de 
entrada e saída dos animais nos piquetes (OLIVEIRA, 2.006) (Figura 9).

Figura 9 – A esquerda animal pastejando no piquete com a forrageira na condição ideal e a direita piquete após o 
pastejo. (Fonte: EMATER-MG)


